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BANCÁRIOS
NA LUTALuta em defesa do 

emprego bancário 
chega a Alesp

Um novo Projeto de Lei em defesa do emprego bancário e contra o fecha-
mento de agências tramita exclusivamente na Assembleia Legislativa de São 
Paulo (Alesp). De autoria do deputado estadual Luiz Claudio Marcolino (PT-SP), 
a proposta estabelece que os bancos mantenham pelo menos uma agência em 
cada município paulista. Para cidades com menos de 10 mil habitantes, o texto 
prevê a possibilidade de instalação de postos de atendimento bancário.

O projeto também estabelece contrapartidas para bancos públicos e priva-
dos e cooperativas de crédito que mantenham contratos de prestação de servi-
ços com o Estado de São Paulo. As regras abrangem contratos firmados com a 
Administração Pública Direta e Indireta e com os Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, além do Ministério Público.

Entre as medidas previstas está a manutenção de um quadro mínimo de 
empregados diretos no estado. O número de trabalhadores deverá considerar 
como referência as informações do Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, levando em conta a 
modalidade de serviço bancário e financeiro contratada pelo poder público es-
tadual. Veja mais detalhes da proposta em nosso site: www.seebbauru.org.br

Apoiamos a iniciativa e esperamos que os demais deputados estaduais apro-
vem esse PL de grande importância para a categoria, clientes e população. 

Em outubro de 2025, participamos de uma audiência pública sobre os efeitos 
da digitalização dos serviços financeiros e o fechamento de agências bancárias 
no Brasil (veja foto abaixo). O debate foi realizado pela Comissão de Defesa do 
Consumidor da Câmara dos Deputados, em Brasília.

Seguimos!

A DIRETORIA
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Ação coletiva contra a CEF: Sindicato 
pede anulação de cláusulas da Premiação 
de Seguridade e do Super Caixa

O Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região ajuizou uma ação 
coletiva para derrubar as cláusulas 
dos programas Premiação de Segu-
ridade e Super Caixa, da Caixa Eco-
nômica Federal, que condicionam o 
pagamento da remuneração variável 
a fatores que fogem completamente 
do controle dos empregados.

Há cinco anos, a Caixa vem pro-
movendo mudanças que esvaziam o 
modelo de remuneração por desem-
penho. O que antes era calculado 
com base nas vendas efetivamente 
realizadas passou a depender de 
uma série de metas coletivas, indica-
dores institucionais e exigências su-
cessivas que tornam o pagamento 
das comissões cada vez mais difícil.

Até 2021, os empregados rece-
biam premiações proporcionais às 
vendas realizadas. Com a implanta-
ção do Regulamento de Premiação 
de Seguridade, em janeiro daquele 
ano, e, posteriormente, do progra-
ma Super Caixa, em 2025, a Caixa 
substituiu esse modelo por uma sis-
temática absurda que cria barreiras 
para o recebimento da remunera-
ção.

Pelas regras da Premiação de Se-
guridade, não basta vender. O em-
pregado precisa superar valores mí-
nimos de comercialização para cada 
produto, estar habilitado no Time 
de Vendas a partir da classificação 
Níquel (100%) e ainda pode ter sua 
remuneração reduzida por deflatores 
vinculados ao Programa de Qualida-
de de Vendas (PQV). Para os gesto-

res, a premiação passou a depender 
do desempenho das unidades sob 
sua responsabilidade.

O Super Caixa aprofundou esse 
processo. Além das metas de co-
mercialização, o pagamento passou 
a exigir, simultaneamente, desempe-
nho global da unidade, cumprimen-
to de indicadores de negócios sus-
tentáveis, índices de satisfação dos 
clientes e classificação no programa 
interno “Time de Vendas”. Como se 
não bastassem todas essas exigên-
cias, no primeiro semestre deste ano 
a CEF tornou o programa ainda mais 
restritivo ao condicionar, absurda-
mente, o pagamento da remunera-
ção variável à obtenção de lucro lí-
quido contábil positivo pelo banco.

Alteração contratual lesiva
Na ação coletiva, o Sindicato 

demonstra que a Caixa desvirtuou 
a natureza da remuneração variável 
ao rotulá-la como “prêmio” e criou 
um sistema que impõe exigências 
alheias ao desempenho dos empre-
gados, dificultando e, em muitos ca-
sos, inviabilizando o pagamento da 
remuneração pelo trabalho efetiva-
mente realizado.

A alteração também configura 
violação ao artigo 468 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT), 
que proíbe alterações contratuais 
lesivas, além de afrontar dispositivos 
que protegem a remuneração e as 
condições originalmente pactuadas 
entre empregado e empregador.

Caixa Econômica Federal

Diante disso, o Sindicato pede 
que a Justiça do Trabalho decla-
re nulas as cláusulas restritivas dos 
regulamentos internos e determine 
que a Caixa deixe de aplicar as re-
gras questionadas, restabelecendo 
o modelo anterior, no qual a remu-
neração variável era calculada dire-
tamente com base nas vendas reali-
zadas por cada empregado.

A ação também requer o paga-
mento de todas as diferenças de 
remuneração variável que deixaram 
de ser pagas ou foram reduzidas em 
razão das mudanças impostas pela 
Caixa desde 2021, respeitado o pra-
zo prescricional de cinco anos, além 
das parcelas que vencerem enquan-
to permanecer em vigor as regras 
atuais.

A audiência inicial do processo 
está agendada para o dia 25 de fe-
vereiro de 2027.
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Depois de quase três décadas de dedicação, o reco-
nhecimento do Bradesco a um trabalhador foi a demissão. 
Um dia após celebrar, com balões e festa, o resultado de 
R$ 2 bilhões alcançado em apenas um ano pelo Corporate 
em Bauru, o banco dispensou o gerente geral que liderou 
a equipe responsável pela marca histórica - o dobro do 
alcançado no ano anterior.

A situação se torna ainda mais revoltante diante do fato 
de que, uma semana antes de ser demitido, ele havia co-
mentado informalmente com seu gestor que deu entrada 
no pedido de aposentadoria.

Ou seja, a demissão não foi coincidência. De forma trai-
çoeira, essa informação foi repassada ao banco que não 
perdeu tempo e demitiu o trabalhador.

O Sindicato dos Bancários de Bauru e Região repudia 
veementemente a ingratidão e a covardia do Bradesco, que se 
beneficiou durante 29 anos da dedicação, experiência e traba-

Bradesco

Bancário, com 29 anos de instituição, havia comentado 
informalmente que tinha dado entrada na aposentadoria

Foto registrada pelo Sindicato

lho desse bancário e, ao final, simplesmente o descartou.
É impossível não questionar a lógica por trás desse tipo 

de decisão. O trabalhador serve enquanto entrega resul-
tados e, quando se aproxima o momento de usufruir do 
direito à aposentadoria, torna-se descartável?

É sabido que, nos bancos privados, trabalhadores que 
se aposentam raramente têm seus empregos preserva-
dos. Mas, neste caso, o bancário havia apenas iniciado o 
processo de aposentadoria, nem sequer tinha recebido o 
primeiro pagamento do benefício.

O Bradesco pode comemorar seus bilhões. Pode en-
cher suas agências e departamentos de balões e celebrar 
seus recordes. Mas nenhum resultado bilionário é produzi-
do sozinho. Por trás dos números existem trabalhadores. 
Pessoas com nome, história, família e direitos. 

O Sindicato já está oferecendo apoio jurídico ao trabalha-
dor e acompanha o caso para avaliar as medidas cabíveis.

Um dia depois de festa por resultado bilionário, 
Bradesco demite gerente geral em Bauru
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Bradesco demite bancário de San-

ta Cruz do Rio Pardo após saber 

que ele buscava tratamento para 

saúde mental

O Bradesco de Santa Cruz do Rio 
Pardo deixou claro, mais uma vez, 
que, para ele, bancário bom é ban-
cário que não adoece. Enquanto os 
trabalhadores estiverem produzin-
do, cumprindo metas e suportando a 
pressão, são úteis. Quando adoecem 
e procuram ajuda, são descartados.

No início do mês, um bancário que 
trabalhava há quatro anos na insti-
tuição comentou com seu gestor que 
estava buscando atendimento com 
um psiquiatra para cuidar da saúde 
mental. Ele vinha enfrentando proble-
mas de ansiedade e, diante disso, tomou a atitude responsável de procurar ajuda profissional.

Poucos dias depois, veio a demissão. O banco não apresentou qualquer justificativa para a dispensa. Para o Sindicato, no 
entanto, tudo indica que ele foi penalizado justamente por demonstrar que estava adoecendo.

Vale ressaltar que a agência de Santa Cruz está funcionando com um quadro reduzido de funcionários, que estão cada vez 
mais sobrecarregados e submetidos à pressão constante e à cobrança por metas. Ou seja, um ambiente de trabalho comple-
tamente adoecedor.

Outra demissão injusta...

Protesto
No dia 7 de agosto, o Sindica-

to realizou um protesto em frente 
à agência contra a demissão e pa-
ra exigir que o banco respeite seus 
funcionários e assuma sua respon-
sabilidade diante das condições 
de trabalho oferecidas. A unidade 
estava lotada. As filas comprovam 
a necessidade de mais contrata-
ções, em vez de demissões.

A entidade ressaltou que os tra-
balhadores não são robôs nem pe-
ças que podem ser descartadas 
quando deixam de suportar uma 
rotina desumana.

Quando um trabalhador demons-
tra que está enfrentando dificulda-
des e busca ajuda para cuidar da 
própria saúde, a atitude esperada de 
uma instituição responsável deveria 

ser acolher, orientar e oferecer condi-
ções para que ele possa se recuperar, 

e não transformar sua fragilidade em 
motivo para punição ou demissão. 
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Santander é 
condenado por 
danos morais após 
bancário ser coagido 
a remarcar casamento 
para período de férias

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Re-
gião (TRT-RN) manteve a condenação do Santander ao 
pagamento de R$ 13 mil por danos morais a um bancário 
que foi coagido a remarcar a data de seu casamento para 
coincidir com o período de férias. Segundo a decisão, a 
medida teve como objetivo impedir que o trabalhador usu-
fruísse da licença-casamento (licença-gala), direito previs-
to na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na Con-
venção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria.

De acordo com o processo, o empregado comunicou 
previamente ao banco a data da cerimônia, já devidamen-
te agendada. Porém, foi informado de que deveria alterar 
o casamento para o período das férias, sob a justificativa 
de que as necessidades do seu serviço impediam a con-
cessão da licença. Temendo sofrer prejuízos na relação de 
trabalho, o bancário concordou em remarcar o evento.

Uma testemunha ouvida no processo relatou que o tra-
balhador ficou profundamente abalado e constrangido com 
a situação. Segundo o depoimento, ele chegou a chorar 
na agência diante dos colegas, que tomaram conhecimento 
do ocorrido. A testemunha também destacou que a esposa 
do empregado e familiares dela se deslocariam do interior 
para participar da cerimônia originalmente marcada.

Em sua defesa, o Santander negou que tenha havido 
qualquer coação para a remarcação do casamento. O ban-
co sustentou que a definição do período de férias é prer-
rogativa do empregador e alegou inexistência de conduta 
ilícita, nexo de causalidade ou dano moral indenizável.

Os argumentos, no entanto, não convenceram a Justi-
ça do Trabalho. O juízo de primeira instância reconheceu a 
prática ilícita e condenou a instituição financeira ao paga-
mento de R$ 13 mil por danos morais, decisão posterior-
mente mantida pelo TRT-21.

Ao confirmar a sentença, o colegiado entendeu que a 
conduta do banco violou direitos da personalidade do tra-

Santander

Ausências legais
O Sindicato relembra que a CCT da categoria prevê ausên-
cias legais sem prejuízo do salário no caso de:
•	 Casamento: 5 dias úteis consecutivos

•	 Em caso de falecimento de cônjuge, ascendente, descen-
dente, irmão ou pessoa que, comprovadamente, viva sob 
sua dependência econômica: 4 dias úteis consecutivos

•	 Ao pai: 5 dias consecutivos, dos quais, no mínimo, 3 de-
verão ser usufruídos como dias úteis na primeira semana 
de vida do filho

•	 Doação de sangue, comprovada: 1 dia

•	 Internação hospitalar, por motivo de doença de cônjuge, 
filho, pai ou mãe: 1 dia

•	 Levar filho ou dependente menor de 14 anos ao médico, 
mediante comprovação: 2 dias por ano

•	 Quando o empregado tiver que comparecer a juízo: perío-
do de deslocamento até o tribunal e depoimento

balhador ao interferir em uma decisão de natureza estrita-
mente pessoal. No acórdão, os desembargadores desta-
caram que “é previsível o dano à honra, à imagem, à intimi-
dade, à liberdade de ação e à autoestima do reclamante, 
diante da supressão de direito assegurado por lei de se 
afastar do emprego para poder comparecer à própria ce-
rimônia de casamento e de ter que se justificar perante a 
família e a sociedade, expondo a forma vexatória do óbice 
desnecessário imposto pelo empregador”.



Itaú lança assistente 
de IA para clientes; 
Sindicato alerta para 
impactos no emprego 
e na qualidade do 
atendimento

O Itaú anunciou o lançamento de um assistente de inte-
ligência artificial (IA) para interagir com clientes por meio do 
aplicativo do banco. Batizada de “ia.i”, a ferramenta tem 
como objetivo inicial esclarecer dúvidas sobre produtos e 
serviços, executar transações e auxiliar os clientes na ges-
tão financeira. A interação poderá ser feita por texto, áudio 
e envio de imagens.

Nesta primeira fase, o recurso estará disponível para 
cerca de 300 mil clientes. A meta do Itaú é ampliar esse 
número para 1 milhão até setembro e disponibilizar a ferra-
menta para toda a base de clientes até o fim do ano.

Em entrevista ao Valor Econômico, Pedro Prates, diretor 
de Negócios Pessoa Física do Itaú, afirmou que o uso da 
inteligência artificial já permite que os funcionários dedi-
quem três vezes mais tempo ao atendimento dos clientes, 
tornem o atendimento duas vezes mais rápido e alcancem 
uma efetividade de conversa três vezes maior.

Para o Sindicato dos Bancários de Bauru e Região, 
porém, esse discurso não condiz com a realidade vivida 
diariamente nas agências. Embora o avanço da inteligên-
cia artificial seja uma realidade e a adaptação às novas 
tecnologias seja inevitável, o Itaú utiliza essas ferramentas 
como parte de uma estratégia que, a longo prazo, pode 
substituir trabalhadores por tecnologia, reduzindo postos 
de trabalho e ampliando as demissões.

Nenhuma inteligência artificial é capaz de substituir o 
atendimento humano, a experiência e o conhecimento dos 
bancários. A tecnologia pode ser uma ferramenta de apoio, 
mas não resolve um dos principais problemas enfrentados 

Itaú

pelos clientes: a falta de funcionários nas agências.
Um exemplo dessa realidade foi presenciado pelo Sin-

dicato no início de agosto, durante manifestação na agên-
cia da Rua Ezequiel Ramos, em Bauru. A unidade estava 
lotada, com clientes em pé aguardando atendimento, mais 
de 20 pessoas sentadas na espera e bancários trabalhan-
do sob forte sobrecarga.

O Sindicato defende que a inteligência artificial deve ser 
utilizada como ferramenta de apoio ao trabalho dos bancários, 
e não como mecanismo para substituir profissionais e eliminar 
postos de trabalho. O que o Itaú precisa é investir na contrata-
ção de mais funcionários, garantindo um atendimento humani-
zado e de qualidade aos clientes, além de melhores condições 
de trabalho para seus empregados.

A entidade pretende realizar em setembro um novo pro-
testo em frente à agência da Rua Ezequiel Ramos para 
denunciar a falta de funcionários, a sobrecarga de trabalho 
e os prejuízos causados aos clientes pelo sucateamento 
do atendimento

Agência da Ezequiel Ramos, em Bauru, 
mostra que o Itaú precisa contratar, não 
substituir trabalhadores por IA
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Sindicato apoia ação da Polícia Civil que alerta 
sobre golpes em Santa Cruz do Rio Pardo

No dia 7 de agosto, mesma da-
ta em que o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região realizou 
manifestações da campanha salarial 
em Santa Cruz do Rio Pardo (confira 
na página 5), a Polícia Civil promo-
veu uma ação de orientação e pre-
venção contra golpes em todas as 
agências bancárias do município. 

Os policiais distribuíram informati-
vos e conversaram com a população 
sobre os principais golpes aplicados 
contra clientes de bancos, além de 
orientarem sobre medidas de preven-
ção e os cuidados necessários em 
operações realizadas presencialmen-
te, por telefone e pelas redes sociais.

O Sindicato apoiou a iniciativa e 
conversou com o delegado respon-
sável pela ação, Dr. Marcelo de Assis 
Aliceda Filho, que reforçou a impor-
tância de os clientes permanecerem 
atentos. Em caso de golpe, a orien-

Segurança, já!

tação é comunicar imediatamente o 
banco, guardar prints, comprovan-
tes e demais registros da ocorrência 
e procurar a Polícia Civil. Em Santa 
Cruz do Rio Pardo, a unidade está 
localizada na Travessa Pedro Henri-
que de Oliveira, 2, Estação.

A atividade também permitiu ao 
Sindicato estabelecer uma relação 
entre o combate às fraudes e a ne-
cessidade de investimentos perma-
nentes em segurança nas agências 
bancárias. A presença de vigilantes 
e a manutenção de portas giratórias 
são medidas importantes para ini-
bir a ação de criminosos e garantir 
maior proteção tanto aos trabalha-
dores quanto aos clientes. Apesar 
disso, os bancos têm insistido em 
eliminar essas medidas de seguran-
ça, colocando em risco a integridade 
e a vida de quem trabalha e de quem 
utiliza os serviços bancários.

Para o Sindicato, a segurança 
não pode ser tratada como custo 
ou deixada em segundo plano. Ela 
é um direito dos trabalhadores e da 
população e uma responsabilidade 
que deve ser assumida permanente-
mente pelas instituições financeiras.

Confira o vídeo do delegado da Po-
lícia Civil de Sta Cruz com orienta-
ções sobre as medidas que os clien-
tes devem tomar caso sejam vítimas 
de um golpe. Aponte a câmera para 
o QR Code e assista!
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